
 
 

 

AgRg   no  RECURSO ESPECIAL Nº 1.001.499 - RJ  (2007/0256109-9)     

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO LEÃO XIII 

PROCURADOR : MARCELO MELLO MARTINS E OUTRO(S)

AGRAVADO : ARLETE GOMES PESSANHA E OUTROS

ADVOGADO : LÍDIA THOMAZ FERREIRA DA COSTA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDORA 
APOSENTADA. GRATIFICAÇÃO DE ENCARGOS 
ESPECIAIS. PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTOS NOVOS CAPAZES DE INFIRMAR A 
DECISÃO AGRAVADA.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior 
Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. As Sras. Ministras 
Assusete Magalhães, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE), Maria Thereza de Assis Moura e o Sr. Ministro Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília, 09 de outubro de 2012 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.001.499 - RJ (2007/0256109-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pela Fundação Leão XIII contra decisão de minha 

autoria, assim ementada (fl. 193):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDORAS APOSENTADAS. GRATIFICAÇÃO DE ENCARGOS 
ESPECIAIS. PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ.

Recurso especial a que se nega seguimento.

Em suas razões recursais, pugna a agravante pela reconsideração da 

decisão agravada, ao fundamento de que incidiu na espécie a prescrição do 

fundo de direito.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.001.499 - RJ (2007/0256109-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

despeito dos argumentos lançados pela agravante, a irresignação não merece ser 

acolhida. Isso porque os argumentos colacionados nas razões recursais não 

foram capazes de infirmar a decisão agravada, por isso mantenho-a 

integralmente, in verbis:

[...] 
É o relatório.
Razão não assiste à recorrente, porque, o acórdão recorrido encontra-se 

em sintonia com a jurisprudência deste STJ, segundo a qual, em relação à 
gratificação de encargos especiais, não se deve considerar a ocorrência da 
prescrição do fundo de direito, mas somente das parcelas anteriores ao 
qüinqüênio que precedeu à propositura da ação. Incidência da Súmula 
85/STJ.

Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 
PROCESSUAL CIVIL. GRATIFICAÇÃO DE ENCARGOS ESPECIAIS - GEE. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO. INOCORRÊNCIA. RELAÇÃO DE 
TRATO SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ DESTA CORTE. 

1.A Terceira Seção firmou entendimento de que em se tratando da 
Gratificação de Encargos Especiais, a prescrição não alcança o fundo do 
direito, mas somente as parcelas anteriores ao quinquênio que antecede o 
ajuizamento da ação (Súmula 85/STJ). 

2.Agravo a que se nega provimento." (AgRg no REsp 935.575/RJ, Sexta 
Turma, Ministro Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP), DJe 
19/04/2010, grifo nosso) 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
GRATIFICAÇÃO CONCEDIDA AOS SERVIDORES DA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E AOS DAS AUTARQUIAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 
PRETENSÃO DE EXTENSÃO DA REFERIDA VANTAGEM AOS 
SERVIDORES DA FUNDAÇÃO DEPARTAMENTO DE ESTRADA DE 
RODAGEM DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. DIREITO RECONHECIDO 
NA ORIGEM COM FUNDAMENTO NO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. RELAÇÃO 
DE TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 85 DO STJ. [...]

3.Em se tratando de ato omissivo atribuído à Administração, a prescrição 
atinge tão somente as parcelas vencidas há mais de 5 anos, a contar do 
ajuizamento da ação, por se tratar de relação jurídica de trato sucessivo, 
atraindo a incidência da Súmula 85/STJ.
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Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 

1120250/RJ, Sexta Turma, Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS), DJe 25/04/2012)

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2007/0256109-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.001.499 / RJ

Números Origem:  200500135222          200713405182          200713510552

EM MESA JULGADO: 09/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO LEÃO XIII
PROCURADOR : MARCELO MELLO MARTINS E OUTRO(S)
RECORRIDO : ARLETE GOMES PESSANHA E OUTROS
ADVOGADO : LÍDIA THOMAZ FERREIRA DA COSTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO LEÃO XIII
PROCURADOR : MARCELO MELLO MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ARLETE GOMES PESSANHA E OUTROS
ADVOGADO : LÍDIA THOMAZ FERREIRA DA COSTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE), Maria Thereza de Assis Moura e o Sr. Ministro Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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